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1- DO OUETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS DE

consutroRrA na Ánra DE coNTRoLE ExrERno, pREvtsro No ARTTGo 31 E 70 DA

consnrurçÂo FEoERAL pARA ATENDER As NEcEssrDADrs ol cÂruaRl MUNrcrpAL DE

PACAJUS, tudo conforme especificações contidas neste instrumento.

2- DA MoDAuDaoe oE ucmçÃo:

2.1 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do

tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

3 - DA JUSTIFICANVA:

É inegável que no nosso regime constitucional os Poderes Legislativo, Judiciário e

Executivo não se confundem nem se subordinam, mas se harmonizam, cada qual

desempenhando, além de sua atividade fim que é respectivamente legislar, julgar ou

administrar, ainda desempenha outras funções que a Constituição lhes outorga para uma

mútua cooperação institucional. No entanto, a rigor, o Poder é um só e indiviso, manifestando-

se através dos diversos órgãos que exercem as funções típicas legislativas, administrativas e

.ludiciárias, além de outras funçôes atípicas.

Dessa forma, a Câmara Municipal além de legislar, exerce a função de controle e

fiscalização dos atos da Administração, função que lhe é indispensável para a própria

elaboração das leis e para o aprimoramento do serviço público.

Nesse sentido, para Hely Lopes Meirelles:

Comroie, em rcmo da ociministroçõo púbiico, é a iocuiriode cie vigiiôncio,

orientoção e correçdo que um Poder, órgõo ou outoridode exerce sobre

o conduto Íuncionol de outro" (Direito Admínistrotivo Brosileiro, 39.ed.,

Sõo Poulo: Malheiros Editores,2072, p.740). Abronge, portonto, duos
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atos ilegois e, em certo medido, dos inconvenientes e inoportunos",

soliento Morio Sylvio Zanella Dí Pietro, que ocrescento: "O controle

constitui poder4ever dos órgõos o que o lei atribui essa funçõo,
orpcisflmpntp nplo *o f nolitlode rôrrptivo; elc não porte ser renttnciodo

nem retardodo, sob pno de responsobilidode de quem se omitiu"
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(Direito Administrotivo, 27e ed. São Poulo: Editoro Atlos, 20O8, p.690).

Por outro lado. o controle dos atos da Administração Pública pode ser realizado

pela própria Administração, através do controle interno de cada Poder, e pelo controle externo,
que é o realizado por um Poder ou órgão constitucional estranho à Administração responsável

pelo ato controlado.

Assim, a Câmara Municipal se insere no controle externo da Administração

municipal juntamente com o Tribunal de Contas, no âmbito do controle financeiro e

orçámentário.
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de apoio administrativo na área de Controle Externo destinada a atender as demandas dessa

casa legislativa para assegurar o cumprimento das obrigações desta Câmara Municipal, a

contratação que se objetiva concretizar por meio de procedimento administrativo ora iniciado

nara dá cumnrimênto à Lpi n" 4.12illú. com referência eo .ontrolp dô ôrcâmêntô, halanco p

execução orçamentária, observando também as exigências da Lei Complementar n" 101/00,

para assegurar a fiscalização pelo Poder Legislativo acerca da aplicação dos recursos públicos

por parte do Poder Executivo Municipal, que se faz necessária a contratação em pauta.

Scírdc assim entendemos scí dê fundârnental iÍiipoítância a Conttatâção dc

Assessoria e Consultoria na Área de Controle Externo, previsto no artigo 31 da Constituição

Federal, onde atuará na orientação dos trabalhos do Poder Legislativo Municipal, de forma a

aumentar a eficiência operacional e fomentar obediência às diretrizes legais vigentes.

4 - DAS ESPECTFTCAçÕES E QUANTTTATTVOS:

4.1- Descrição do item e quantitativo :

ITEÍt,l

CONTRATAçÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA NA

Ánea oe coNTRoLE ExrERNo, pREvtsro No ARTtGo 31 E 70 DA

CONSTITUIçÃO FEDERAI. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

^â"..^.LAIVIAIIA IVIUIIILITAL UE TALAJU)
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5.1.1 - Orientar o Poder Legislativo Municipal na fiscalização contábil, orçamentária,
patrimonial, financeira e operacional do fiel cumprimento do disposto no art. 212 da CF/88,
que trata da aplicação do percentual mínimo das receitas provenientes de impostos, na

manutenção e desenvolvimento do ensino no Município de Pacajus;

5.1.2 - Orientar o Poder Legislativo Municipal na fiscalização contábil. orçamentária e financeira
do fiel cumprimento do disposto no art.77 da ADCT, que trata da aplicação do percentual

mínimo das receitas provenientes de impostos, nas ações e serviços públicos de saúde no

Município de Pacajus;

5.1.3 - Orientar o Poder Legislativo Municipal na fiscalização contábil, orçamentária,
patrimonial, financeira e operacional do fiel cumprimento dos limites impostos pela LRF para o

atendimento dos gastos com pessoal e encargos do Município de Pacajus;

5.1.4 - Acompanhar mensalmente a arrecadação da receita e da execução da despesa do Poder

FrPflrtivo Municipal;

5.1.5 - Analisar o Proieto de Lei Orçamentário Anual;

5.1.6 - AnalisaÍ o Projeto de Lei do Plano Plurianual;

5.1.7 - Avaliar a Gestão Fiscal do Poder Executivo e atendimento aos ditames da Lei

Complementar nP l0L/2020;

5.1.8 - Acompanhar a execução orçamentária, através da análise da documentação de recelta e

despesa proveniente do Poder Executivo Municipal, encaminhado nos termos do artigo 42 da

Cônsfitr ri.ãô dn Fstadn r1o Cesrá

6 . CARGA HOúR|A, METODOTOGIA E EQUIPE TÉCNICA:

6.1 - A Contratada deverá acompanhar e prestar consultoria de forma presencial no tempo

mínimo indicado e de forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e
assegurar que seja realizado os trabalhos dos setores afins com rigidez e cumprimento da

legislação vigente.

6.2 - Os serviços serão prestados mediante consultoria presencial na sede deste órgão e

também por meio de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se

Íizer necessário.

6.3 - Os serviços deverão ser prestados necessariamente por eguipe técnica da contratada, que

deverá ser composta por profissionais devidamente qualificados.

a t ^^h-. ,'^^I^,o.+ - (-An\rtr n\JnAÃtA rnEJEtrLrr.iL; A aott(Íaaáúá úeveaa Oasporltúrirzài peiú at-teÍOs iJi (utlii
profissional devidamente qualificado para cumprir 01 (um) dia semanalmente de expediente na
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7.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito
pubilco ou pnvado, que comprove que a ircrtante tenha prestaoo servrços oe natureza e espécre

condizentes com o objeto desta licitação.
a) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o

fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.
7.2 - Comprovação de inscrição e de regularidade da pessoa jurídica no Conselho de Classe

condizente com o objeto licitado.

7.3. EqUIPE TÉCNICA:

7.3.1 - A licitante deverá comprovar que possui em seu corpo técnico, pelo menos 01 (um)
profissional de nível superior com formação condizente com o objeto licitado. A devida
comprovação se dará por meio de certificado emitido por instituição devidamente reconhecida
pelo MEC. O mesmo profissional deverá está devidamente inscrito no respectivo Conselho de

Classe, devendo ser comprovada a referida inscrição por meio de certidão emitida pelo

Conselho correspondente, dentro do prazo de validade.
7.3.1.1. A comprovação de vinculação ao quadro da vencedora será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a aoresentação da ata de eleicão e Dosse da atual diretoria.
devidamente registrada junto ao órgão competente.
c) 5e o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidamente assinada - e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS)

rÊlâtivas âo mês ânfpriôr à Ílata dp nrrhlirarãn deste editll, ar:omnanhade< dâs resnectivâ§
relações de empregados ou mediante apresentação de contratos de regime de prestação de
serviços.

8 - DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

8.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e
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Sede da Casa Legisletiva, mantendo o funcionário nos horários determinados pela

administração.

6.5 - CARGA HORÁRn NÃO PRESENCIAL A contratada deverá prestar consultoria por escrito

através de e-mail, quando recebida a consulta escrita também por e-mail, de maneira que fique

registrada a prestação do serviço não presencial. Essa consultoria poderá ser realizada em

tempo integral, não tendo limite de horário ou de quantidade.

7 - QUAUFTCAçÃO TÉCNrCÂ
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quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional. em algarismo e por extenso,
já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam

direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam

registrados neste documento.

8.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a

administração, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

8.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

8.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições

estahelecldas neste te!'mo, hem como obrigator'ledade do cumprimento das disposições nela

contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos,

bem como fornecer todos os materiais, equípamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

8.5 - A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento ao obieto deste termo

de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1" do artigo

57 da Lei n" 8.666, de 1993.

9 - DO LOCAr E PRAZO PARA EXECUçÃO:

9.i-Quantoàentrega:

9.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos,

contados da datâ de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou

instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na

proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou

indenização por parte da inadimplente.

9,L,2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para

tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo

de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do

Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada.

9.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de

Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada w
RU..\ R.{llltrNDO ('OS'IÀ, N"553, Centro, Pacajus/('}l-C E P:ó2870-000f ,\\/( O\TATO:
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9.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o

serviço que vier a ser recusado.

9.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento. nos locais indicados na Ordem de Servico a ser emitida oela

administração ou instrumento equivalente.

9.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

iustificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos

pela contratante, não serão cons!derados como !nadimp!emento rontratual.

9.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no

Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante,

encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual,

^^^f^,6^ -* C', A- I ôi A ç,CC loa

9.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o

acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificaçôes

contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo

LUll| d5 C5PEL |Ld9UÉ5 Lt,ltUUdJ lldquçtgà llr)uU |C (U), )ttd rtjtrlduu (, ttrLçUllllçlltrJ U\,

mesmo.

9.2 - Quanto ao recebimento:

9.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

9.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes

do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco)

dias úteis do recebimento provisório.

9.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

>..,+ - A uLd llsLdurdr-urd que dpícse tE rflLUríeçue5 5eía üevoiviüà a aúriatdadud pdrd ds

devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido
após a referida correção.

9.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo

com as especrfrcaçôes tecnicas exigrcias. M

\
7 \ q

deverá refazê-lo.
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9.2.6 - A re.ieição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer,
não iustiticará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções

previstas.

10 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:

10.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida desoesa encontram-se devidamente

alocados no orçamento municipal para o exercício de 2023 classificados sob o código:

0103100012.001 - Elemento de despesas: 3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: 1500000000.

11 - DAS CONDrcÔES DE PAGAMENTO:

11.1 - u pagamento será efetuacio em até Jo (tnntai dras apos o encamrnhamento oa

documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

l) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de

despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste

termo,

ll) Certidão Conjunta Negativa de Debito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

lll) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

lV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12.440/2071.

11.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento

das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

i..^L^t- -!:-r- -..Il,.J _ L V€U.lUd d t Édlll<rtév uc P.r6d rErrtu €llrtc5 ud cr tU c6,.t uu uurç(v vu 5t U rllÉ)llrr,, trív

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

11.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará

suspenso até suã execução regular.

11.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito a reajustamento de preços.
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12.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

12.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

12.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitadas ao estabelecido no §1e, do art. 65, da Lei Federal ne 8.566/1993, tomando-se por

base o valor contratual.

12.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,

decorrentes de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de

exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou

acompanhar a execução contratual.

12.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais e outras providênciag respondendo obrigatoriamente pelo fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

12.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter técnico,

hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

12.7 - Substltui!. ou rep3r3r'o objeto contratual que co!'np!'ovadarnente apresente cond!ções de

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo Íixado pelo Órgão

Contratante, contado da sua notificação.

12.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se

-^l^ -^-r^,J^ ^t^-^^i)- ^ )^ --^^^^ ^t -^..,^-.1^ ^ ^-^-^ -í^:-^ ^.,i-iJ^ ^^l-Pcll, Ptrrr,uv u.crçr,.uv s,r, Juo yr\,PUJro uc Pr ctlJ,, v yro.t rrÍrr'r"lJ

Administração.

12,9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do rrerrol tie tiezoiio dnos eÍn trai.laiirtr írotuííto, perigoso ou irrsaiui,lre.

12.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto

aceito pela Contratante, para representaÉo da Contratada sempre que for necessário e

comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

12.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita w

E] \

12 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

Rt,t RA I NI tI N DO COSTÂ, N"553, (lentro, Pacaj us/C li-C E P:ó2870-000F-AV('Or-T.{TO:
(85) 3348-0205 - CNP.I: {11.319.7{l /0001-{5}\ \I'W.C.A IUA RA Dr. PA(',\.ll;S.('ll.(;O\'.BR
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fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

12.12 - Responsabilizar-se pela Íiel execução do obieto contratual no prazo estabelecido neste

termo.

12.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

.|.J - UAJ ÃC)rLrNJr{Otl.tl.rr{t EJ LrLr LtJtt I tlr{ l ,{tt I E;

13.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço,

após emissão de empenho.

13.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes necessárias ao pleno cumprimênto das

obrigaçôes decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no

8.66611993 e suas alterações posteriores.

13.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,

em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de

imediato.

13.4 - Notificar a CONTRATADA de quaíquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

i3.5 - Eíetuar os pagaÍÍreÍrtos tievitios à CONTRÁTÂDÂ nas corrtiições estai:eier-irjas rreste

Termo.

13.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

13.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE

para a execução do objeto contratual.

13.8 - Prestar as lnformaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

rJ., - I\trusdr t,5JErYrçt)qutrrdudPrE5crrr€ÍrllrLrrrr5rJrrdrrLr.rlurrr(rJur!dllrc5rt:É,crs.

13.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e

interromper imediatamente a execução se for o caso.

13.11 - lndicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

14 - DO REATUSTE E DO REEqutríenlo ECOÍ{ÔrUICO-FINANCE|RO:

14.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da

contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste. w
RlrÂ RA I NI IrN DO COST,t, N"55J. (lentro, Pacaj us/C E-(' E P:62870-000F,\\/CONT.{TO:
(85) 33t8-o205 - (-NP.l: 0l.J{9.7{ I /0001-{s\r'W}}.CA l\t^ RÂ Dtt P,\('Â.t t :s.('U.CO\'. BR
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14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ouainda, em caso de torça

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
,J- ,'^-.-^.^J^ ^ ^ -^r-:L.,:^:^ J- 

^,J-:-;-.-^-: 
i.,-.- -^*,.-^-^^Â^ .J^crru c uJ crrLor6,rJJ ucl r-vr rrr crrouo Ç cr r ç(r ruur!cL, ua Àurrrrllr(ld9crJ Pcr c o JuJr.o r cr rrur r(:r dlo(J t U

serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e consolidada.

ls - DO CONTROT.T DA EXECUçÃO:

15.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilídade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imoerfeicões técnicas, vícios redibitórios, ou emorego de material inadequado ou de oualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, daLei 8.666/1993.

15.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual

rleverá âtpstâr ns docrrmentnç da despesa orrendo comnrovada a fipl e coü?ta ereruçãn nara

fins de pagamento.

15.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço
rlo ocnorifir:atn

16 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

16.1 - O prazo de vigência contratual é de 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura,

devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal ne 8.666/1993.

76.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art.57 da Lei

Federal n" 8.666/1993, alteradâ e consolidada.

17 - DA GESTÃO E FTSCATIZAçÃO DO CONTRATO:

17.! - A sestão e fiscalizacão do contrato será exercida oor servidor esoecialmente designado

para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal ns W

- fcL^
lfrrq"tp

15.1- A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar

ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal ns 8.666h993,

a ser informado e designado para este Íim pela contratante, quando da lavratura do

instrumento contratual.

Rti.{ R^llltrNDO COS'fA. N"55J, Centro, l'acajus/C'E-('EP:ó2870-000F lV('ONT.tTO:
(85) J3{8-020s - (-NP.l: l)1.3{9.7{ I /0001-{5\} lt'\\'.('A l\t..t RA D E P,\CA.lt S.Ctl.(;O\'.BR
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8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual através de
Portaria.

18. DAS MEDIDAS ACAUTEIÁDORAS:

Rt .\ R.\Illlt \lX) ( ()SI \. \"55J. ( rntr.o. l,acrr.jus/( l.-('[ [,:(r2 tt70-000l.- \\/( ()\'1 .\TO:
(tt5) JJ.ltl-0205 - ( \1,.1: lll.J{9.7{lrcfill-{5\1 \\ \\.('\\t.\R \t)UI, \(' \,tt S.( }:.O()\'.BR

8qr ,tíi

18.1 - Consoante o art.45, da Lei 9.784h999, a Administração Pública poderá, sem a previa

manifestação do interessado. motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

w


